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Ata da 157ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Assistência Social da Paraíba 1 

Local: Sala de Reuniões da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH 2 

            Rua Duarte da Silveira – 610, centro. 3 

Local Virtual: Plataforma PBmeet 4 

Data: 26/06/2025 5 

 6 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, realizou-se de forma 7 

hibrida a 157ª Reunião Ordinária do CEAS/PB, sob a coordenação do conselheiro Alexandro 8 

Gonçalves de Oliveira, presidente do CEAS representante dos trabalhadores do SUAS e contou 9 

com a participação das(os) seguintes conselheiras(os): Maria de Lourdes de Azevedo Soares 10 

(titular) vice presidente – Representante da SEDH; Virginia Helena Serrano P. Lima (suplente) 11 

- Representante da SEDH; Ronaldo Benício de Melo (titular) – Representante da casa civil; 12 

Rodrigo Lima Rodrigues (suplente) Representante da casa civil; Thiago  Batista do Nascimento 13 

(suplente) – Representante da Sec. Estadual de Saúde; Fernanda Alves Ribeiro Paz (suplente) 14 

– Representante da UFPB; Janaina de Sousa Medeiros (titular) – Representante da sec. de 15 

Estado da Educação - SEE; Carla Cristina Padilha dos Santos (suplente) - Representante da sec. 16 

de Estado da Educação – SEE; Thacio Silva Cordeiro (titular) – Representante COEGEMAS; 17 

Elayne Maria L. dos Santos Lopes (suplente) – Representante COEGEMAS; Bárbara Lorena 18 

de Freitas Franças (suplente) – Representante da SEPLAG; Ana Beatriz G. de Figueiredo 19 

Barroso (titular) – Representante da entidade Comunidade Doce Mãe de Deus; Rita de Cássia 20 

dos Santos Dantas (titular) – Representante de entidade – Aldeia Infantis – SOS; Geraldo Souza 21 

de Oliveira Filho (titular) - Representante da APIPCD; Leandra Dias Santos (suplente) – 22 

Representante Instituto Poderosas em ação; Renildo José dos Santos (titular) – Representante 23 

de Organizações dos Usuários; Jéssica Maria  de Souza Mélo – Representante dos 24 

Trabalhadores do SUAS - CRESS; Juciara Noara S. de Araújo (titular) – Representante dos 25 

Trabalhadores do SUAS – CRP; Adelson Félix da Rocha (titular) – Representante de 26 

Organizações dos Usuários – Iguais Associação - LGBT; Catheriny Cavalcanti de Barros  27 

(suplente) – Representante da AMIB;  Edleuza Gomes Cavalcante (suplente) – Representante 28 

de Organizações dos Usuários – UBYES; Jessica Christine B. de Oliveira – Secretária Executiva 29 

do CEAS, Eveline Rose de Araújo Silva e Maria da Conceição P. de Farias – Técnicas da 30 

Secretaria Executiva do CEAS. O presidente Alexandro Gonçalves agradece a presença das(os) 31 

conselheiras(os) e faz a leitura da pauta para referida reunião que é aprovada pelos presentes. 32 

Pontos a discutir: I – Reestruturação e funcionamento da 5ª Gerência de Assistência Social do 33 

Cariri Ocidental (NATEA); II – Aprovação de Emenda Parlamentar de Murilo Galdino (UEPB), 34 

nos informes: Repasse da reunião trimestral CNAS e Conferências Municipais e Estadual. A vice-35 

presidente Maria de Lourdes de Azevedo Soares propôs o acréscimo a pauta sobre a 36 

republicação por incorreção da resolução de nº 14 de 13 de setembro de 2024, que dispõe sobre 37 

destinação de Emendas Parlamentares alocadas no Fundo Estadual de Assistência Social da 38 

Paraíba-FEAS-PB para a ações da Política da Assistência Social. O conselheiro Thiago Batista do 39 

Nascimento propôs o acréscimo na pauta para discutir sobre o aprimoramento do campo de 40 

acolhimento e de demandas referente a saúde e a assistência. A conselheira Ana Beatriz G. de 41 

Figueiredo também propôs que seja incluída o informe sobre a participação da representação 42 

do CEAS no Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política para 43 

Inclusão da População em Situação de Rua (CIAMP-RUA). Dando continuidade o conselheiro 44 

Geraldo Souza de Oliveira Filho fala sobre o ponto; Reestruturação e funcionamento da 5ª 45 

Gerência de Assistência Social do Cariri Ocidental (NATEA); esclarece que foi identificada a 46 

necessidade de que a 5ª Gerência de Assistência Social do Cariri Ocidental seja estabelecida e 47 

operacionalizada. De acordo com o presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 48 

(CMAS) de Monteiro, embora a 5ª Gerência exista "no papel", não há conhecimento de seu 49 
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funcionamento. O conselheiro menciona que 17 municípios na região estão sem um ponto de 50 

referência para obter orientações sobre as ações da assistência social. Enquanto que as gerências 51 

de saúde e educação funcionam. O resgate e a funcionalidade dessa gerência é fundamental para 52 

garantir a criação de fóruns de usuários e profissionais da assistência social; oferecer acolhimento 53 

e suporte regional aos municípios em suas demandas de assistência e de monitorar as instituições 54 

que recebem recursos do estado, assegurando a correta aplicação. É necessário uma verificação 55 

com o setor jurídico para confirmar a existência legal e a viabilidade de funcionamento dessa 56 

regional, para que ela possa, de fato, atender às necessidades dos municípios e fortalecer a rede de 57 

assistência social na região. Pontua que esta é a pauta que traz a mesa para que o conselho possa 58 

se debruçar e ver qual é o caminho que podemos percorrer em relação a reestruturação da referida 59 

gerência. Como encaminhamento fazer oficio notificando o setor para encaminhar ao conselho 60 

parecer jurídico sobre a existência da gerencia e saber da possibilidade da SEDH compartilhar na 61 

plataforma como faz a educação e saúde. Próximo ponto; aprovação de Emenda Parlamentar de 62 

Murilo Galdino (UEPB). O presidente Alexandro Gonçalves de Oliveira foi informado sobre a 63 

destinação e a programação da emenda parlamentar proposta pelo Deputado Murilo Galdino que 64 

beneficia a UEPB. No entanto, a emenda ainda não foi encaminhada ao CEAS para a devida 65 

apreciação e aprovação. Com aprovação dos presentes será solicitado por meio de oficio que a 66 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano (SEDH) localize a referida emenda e sua 67 

programação, e a encaminhe ao CEAS para a apreciação do colegiado e posterior aprovação. A 68 

vice-presidente Maria de Lourdes de Azevedo Soares esclarece a necessidade da republicação 69 

da resolução de nº 14 de 13 de setembro de 2024, que dispõe sobre destinação de Emendas 70 

Parlamentares alocadas no Fundo Estadual de Assistência Social da Paraíba-FEAS-PB para a 71 

ações da Política da Assistência Social, a correção será no quadro onde especifica o número da 72 

programação da emenda que foi repetido por se tratar de duas emendas. Após os devidos 73 

esclarecimentos foi aprovada a correção. Como encaminhamento a referida resolução será 74 

republicada por incorreção ajustando assim os números da programação de cada valor. Próximo 75 

ponto que foi incluído na pauta com a fala do conselheiro Thiago Batista do Nascimento 76 

apresentou uma proposta para aprimorar o acolhimento de demandas nas áreas da saúde e 77 

assistência social por meio da intersetorialidade envolvendo o SUS, o SUAS e outras secretarias. 78 

A proposta enfatiza a necessidade de fortalecer o acolhimento qualificado e humanizado nos 79 

serviços de saúde, especialmente por meio da colaboração entre os CRAS (Centros de Referência 80 

de Assistência Social) e CREAS (Centros de Referência Especializados de Assistência Social), 81 

assegurando uma atenção integral, abrangendo ações de prevenção, promoção e cuidados à saúde. 82 

A conselheira Virginia Helena Serrano P. Lima esclarece que as discussões poderiam 83 

fundamentar a elaboração de uma nota técnica ou conjunta com foco na intersetorialidade. A vice-84 

presidente Maria de Lourdes de Azevedo Soares apresentou uma reflexão, mencionando que cada 85 

política pública possui suas diretrizes, destacando que o SUAS já incorpora ações tipificadas que 86 

promovem a intersetorialidade, um princípio que se estende a todas as políticas. A compreensão é 87 

que se busque o fortalecimento dessas ações para que ocorram de forma integrada, que poderia 88 

iniciar pelo próprio âmbito do conselho, com a proposição de reuniões coletivas entre conselhos. 89 

Nesses encontros, seriam trazidas demandas para parcerias com outras secretarias. Como 90 

encaminhamento, sugere-se iniciar um diálogo com outros conselhos por meio de um cronograma 91 

de encontros periódicos (mensais ou bimestrais) para o compartilhamento de demandas e a 92 

definição de seus respectivos encaminhamentos. O presidente Alexandro Gonçalves de Oliveira 93 

esclarece que as deliberações tomadas na reunião ordinária do mês de maio serão ratificadas nesse 94 

encontro atual. Essa medida se faz necessária devido à publicação do ato de nomeação da atual 95 

mesa diretora do CEAS para o biênio 2025-2027 no Diário Oficial em 19 de junho de 2025. Na 96 

reunião passada foi deliberado a composição das Comissões Permanentes. Os membros dessas 97 

comissões deverão agora formar seus grupos e elaborar um calendário de reuniões. Esse calendário 98 
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será então compartilhado e discutido na próxima reunião ordinária do CEAS. Passando para os 99 

informes Repasse da reunião trimestral CNAS. O presidente Alexandro Gonçalves de Oliveira, 100 

informou que um dos pontos levantados na reunião do CNAS foi o relatório da CGU com 101 

diagnóstico dos conselhos, onde apontou a falta de transparência nas informações do CEAS 102 

como também a composição dos conselhos municipais. A vice-presidente Maria de Lourdes de 103 

Azevedo Soares esclareceu que a transparência será garantida através da página do Governo do 104 

Estado. No site da SEDH, haverá um ícone de "Controle Social" que direcionará para a "Casa dos 105 

Conselhos", onde os usuários poderão acessar o ícone específico do conselho de assistência para 106 

obter as informações. Outro ponto foi a falta de comprovação do investimento de 3% do IGD/PBF 107 

do Controle Social para o conselho e isso se dá através da secretaria. A vice-presidente orienta 108 

que, para evitar futuras ocorrências, a secretaria executiva do CEAS deve, em todas as solicitações 109 

de custos, indicar claramente que a fonte pagadora é o IGD/PBF. Continuando os informes sobre 110 

as Conferências Municipais e Estadual, A vice-presidente Maria de Lourdes de Azevedo Soares, 111 

atualizou sobre as Conferências Municipais e Estadual. A Conferência Estadual será realizada no 112 

Centro de Convenções de Campina Grande, nos dias 7, 8 e 9 de outubro de 2025. Em relação às 113 

Conferências Municipais, muitos municípios têm solicitado palestrantes. No entanto, devido ao 114 

reduzido número de pessoal, não será possível atender a todas as demandas. A conselheira Ana 115 

Beatriz G. de Figueiredo Barroso, comunicou sua participação no Comitê Intersetorial de 116 

Acompanhamento e Monitoramento da Política para Inclusão da População em Situação de Rua 117 

(CIAMP-RUA). Ela informou que, durante a reunião do comitê, foi aprovado o regimento interno, 118 

e iniciada a elaboração de forma coletiva do Plano Estadual com outros setores. O CEAS será 119 

representado por ela neste comitê. Vencidos os pontos da pauta o presidente Alexandro Gonçalves 120 

de Oliveira encerrou a 157ª Reunião Ordinária do CEAS agradecendo a participação e colaboração 121 

de todas(os) as (os) conselheiras(os) e da equipe da Secretaria Executiva. 122 
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